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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA NO 860, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre a participação doe
trabalhadores nos lucros ou resultados
das empresas e dá outras providências.

§ 1° Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela em
que o árbitro deve restringir-se a optar pela proposta apresentada, em
caráter definitivo, por uma das partes.

§ 2 2
 O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo

entre as partes.

§ 3° Firmado O compromisso arbitral, não será admitida a
desistência unilateral de qualquer das partes.

§ 4 9
 O laudo arbitral terá força normativa, independente-

mente de homologação judicial.

Art. 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na
Medida Provisória n° 794, de 29 de dezembro de 1994.

Art. 60 Esta .Medida provisória entra em vigor na data de

sua publicação.

Art. 7 9
 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,	 27	 de janeiro
da Independência e 107' da República.

de 1995; 174°

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva
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§ 3 2
 A periodicidade semestral mínima referida no parágrafo

anterior poderá ser alterada pelo Poder Executivo, até 31 de dezembro
de 1995, em função de eventuais impactos nas receitas tributárias ou

previdenciárias.

§ 4 0
 As participações de que trata este artigo serão

tributadas na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no
mês, como antecipação do imposto de renda devido na declaração de
rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a
responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto.

Art. 4° Caso a negociação visando à participação nos lucros
ou resultados da empresa resulte em impasse, as partes poderão
utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio:

1 - mediação;

II - arbitragem de ofertas finais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 62 da Constituição Federal, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. lQ Esta Medida Provisória regula a participação dos

trabalhadores flOS lucros ou resultados da empresa como instrumento de
integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à
produtividade, nos termos dos artigos 79, inciso XI, da Constituição
Federal.

Art. 29 Toda empresa deverá convencionar com seus empregados,
por meio de comissão por eles escolhida, a forma de participação
daqueles em seus lucros ou resultados.

S 10	 Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão
constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos
substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do
acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos
para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os
seguintes critérios e condições:

a) índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da
empresa; e

rrirms de metas, resultados e prazos, pactuados

Art. 39 A participação de que trata o art. 29 não substitui ou
complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui
base de incidência de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário,
não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.

S 12 Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica
poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas

aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Medida
Provisória, dentro do próprio exercício de sua constituição.

§ 2° É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou
distribuição de valores a titulo de participação nos lucros ou
resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre.

MEDIDA PROVISÓRIA NO 861, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre o prazo previsto no § 4° do art. 2° da Lei

ri0 8.352, de 28 de dezembro de 1991.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o axt 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° O prazo previsto no § 4° do art. 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de 1991,

com a redação dada pelo art. 1 ° da Lei n° 8.904, de 30 de junho de 1994, passa a ser de 24 meses,
contado da data da efetiva liberação dos recursos.

Brasília, 27 de janeiro de 1995; 1740 da Independência e 107 0 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Adib Jatene
Paulo Paiva

4EDIDA PPOVISÓRIA NO 862, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Concede novo prazo para conclusão do inventário do
Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência
Social - INAMPS, extinto pela Lei n° 8.689, de 27 de
julho de 1993.

t,

previamente.
.

previamente.

§ 2° o instrumento de acordo celebrado será arquivado na 30 d zembrArt. 2
° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n°796, de

e dezembro de 1994.

entidade sindical dos trabalhadores.	 Ari ° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.



1258	 SEÇÃO T	 DIÁRIO OFICIAL21SADl9

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Ari. 1° Fica concedido prazo até 2 de setembro de 1994, para a conclusão do inventário
de que trata o art. 2° da Lei n°8.689, de 27 de julho de 1993.

Art. 20 O prazo estabelecido no artigo anterior poderá ser prorrogado por noventa dias,
mediante decreto, com base em proposta fundamentada dos Ministros de Estado da Saúde e da
Administração Federal e Reforma do Estado.

Art. 30 Os cargos efetivos existentes, vagos até 27 de julho de 1993, constantes do
Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social, ficam remanejados para o Ministério da
Administração Federal e Reforma do Estado, que poderá redistribuí-los no âmbito da Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

Parágrafo único. Os cargos a que se refere este artigo poderão ser transformados no ato
de redistribuição, sem aumento de despesa ou alteração de nível.

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória ri° 798, de
30 de dezembro de 1994.

ArI. 50 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasflia, 27 de janeiro de 1995, 174° da IridependCríciae 107" da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Adib ,Jatr'nt'
Luiz Carlos Bresser Pereira

MEDIDA PROVISORIA N9 863, DE 27 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacicoal - NTN e sua
utilização para aquisiçIn de bens e direitos aiesiades no
ãmbito do Pregrana Miooal de lestatirrsçáo - FND,
instituído pela Lei n 8.031, de 12 de aUis de 1990,
conr.otidauaio as iainnas rolira a mlttdr -ia onsan&rs da Lei
a°8.177,de r Co wrxw d' 1991,e da 1d ri" 3.249, de 24
de outubro de 1991, e altera o ar, 30 da Lei n°8.249/91.

O PRESIDU1M DA REÚ1sLICi. no uso da abibeiço qze Lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com fix'ça de lei:

Alt 1° O zit 30 da Lei a° 8.177, de 1 1 da março de 1991, alterado peh Lc a' 8.69ó, de
26 de agosto de 1993, passa a vigorar com a reguinte redação:

Art. 30. É criada a Nota do Tesouro National NTN, a ser roiltida, respeitados a
autorização concedida e os limites fiasdes na Lei ( ;u'reh&ia, o't em s. 11 '5 Wicionais,
com a finalidade de prover o Tesouro 4aeional de cur_ necsari p'ra ot'rLu'a de seus
d&icits explicitados rios crç roentos, ou jzaru ralsz.rçf o 'J. iltçs ': p r a ecipaçãt1
desaceita.

1" Além do disposto no caput deste artigo, a NTN poderá ser ensitida no Jviibito do
Programa Nacional de Desestatização PND, i,r,lituído vaia Lei n° .e Li d abril de
1990, pa

a) aquisição, pelo alienante, de bens e direitos, corri os recursos recebidos cru moeda
corrente;

b)permuta pelos títulos e créditos recebidos por alienantes.

20 Os recursos em moeda corrente obtidos na temia da alínea "a' do parágrafo anterior
serão usados para:

a) amortizar a dívida pública mobiliária federal de emissão do Tesouro Nacional;

b) custear programas e projetos nas áreas da ciência e tecnologia, da saúde, da defesa
nacional, da segurança pública e do meio ambiente, aprovados pelo Presidente da República."

Art. 20 O art. 2° da Lei n° 8.249, de 24 de outubro de 1991, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 20 A NTN será emitida com as seguintes características gerais:

- prazo: até 30 anos;

1H - formas de colocação

a) oferta pública, com a realização de leilões, podendo ser colocada ao par, com ágio ou
deságio;

b) direta, em favor de ,iutaxquia, fundação ou empresas públicas, ou sociedade de
economia mista federal, nijiante expt autorizaçIu do Ministro de Estado da Fazenda, não
podendo ser colocada por valor inferior ao par;

e) direta, em favor de interessado, e mediante expressa autorização do Ministro de Estado
da Fazenda, não podendo er colocada por valor inferior ao par, quando se tratar de emissão
para atender ao Programa de Financiamento às Exportações - PROEX, instituído pela Lei n°
8.187, de 1° de junho de I'J91, nas operações de troca por "Brazil Invcstiment Bond - BIB", de
que trata o art. 1 1 desta Lei; e rias operações de troca por bônus previstas nos acordos de
reestruturação da dívida etenia.

Ast 30 Ø parágrafo único do ait 3" da Lei n° 8.249191 passa a vigorar com a seguinte
redação:

_..................................

Parágrafo único. O Poder Etu1ivo poderd autorizar a utilização da NTN para
UluisiçW de bens e direitas alienados no ãmbito do Programa Nacional de Desestatização -
PND, da que trata a Lei ri" 3.031, de 12 de abril ria

ArL 4* Ficam corwalida&is os atos praticados com base na Medida Provisória a ° 799, de-
30 de dezembro de 1994.

Alt 5" Esta Medida Pirivisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília. 27 de janeiro de 1995; 174°da Independência e 107' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Mama

MSDIDA PPOVIS6nIA N9 864, DE 27 J IANuLRO DE 1993

Autoriza a uti1izaão do produto da alienação do navio
"DOCE VALE" no saneamento financeiro da Companhia
de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei-

Art. 1° Exclui-se da obrigatoriedade de depósito no Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES, a que se refere o parágrafo único do art. 2° da Medida Provisória n°706,
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encontrar a matéria  de seu interesse!

Diário Oficial	 Diário da Justiça
SEÇÃO 

.
1 - Cód. 001

Órgão oficial destinado à
publicação de Leis, Decretos,
Resoluções, Instruções
Normativas, Portarias e outros
atos normativos de interesse
geral.

SEÇÃO 2 - Cód. 002
Órgão oficial destinado à
publicação de atos de interesse
dos servidores da Administração
Pública Federal.

SEÇÃO 3 Cód. 003
Órgão oficial destinado à
publicação de Contratos,
Editais, Avisos e Ineditori ais.

SEÇÃO 1 - Cód. 004
Órgão destinado à publicação dos atos dos
Tribunais Superiores do Poder Judiciário, do
Ministério Público da União e do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

SEÇÃO 2 - Cód. 005
Órgão destinado à publicação dos atos dos
Tribunais Regionais Federais e do Boletim da
Justiça Federal - Seção Judiciária do DF.

SEÇÃO 3 - Cód. 006
Órgão destinado à publicação dos atos do
Tribunal Regional do Trabalho (10' Região),
Tribunal Regional Eleitoral (DF), Tribunal
Marítimo, Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e da Ordem dos Advogados do Brasil -
Seção DF.
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